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Breve 
inserção
 histórica

Fonte: Pedagogia Científica, de Deodato Moraes



Fonte: Manual Didático, de Elpídio Pimentel. 1923

Breve 
inserção
 histórica



1988 – Constituição Federal. Artigo 208 – O dever do Estado
com a educação.

1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Nº 8.069 –
Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao
adolescente.

1996 – Lei Nº 9.394 – Estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.

 

Legislações

http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_04.06.1998/art_208_.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm


2001 – Resolução CNE/CEB Nº 2 – Diretrizes Nacionais para a
Educação Especial na Educação Básica2002 – Resolução CNE/CP
Nº1/2002 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação
de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de
licenciatura, de graduação plena.

2002 – Lei Nº 10.436/02 - Reconhece como meio legal de
comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

 

Legislações

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_02.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10436.htm


Legislações
 
2005 – Decreto Nº 5.626/05 – Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de
abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais –
Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

2011 – Decreto Nº 7.611 – Dispõe sobre a educação especial, o
atendimento educacional especializado e dá outras providências.

2012 – Lei nº 12.764 – Institui a Política Nacional de Proteção dos
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o
§ 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5626-22-dezembro-2005-539842-publicacaooriginal-39399-pe.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12764.htm


Legislações

2015 - Lei 13.146/15 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas.



CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

 

 Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma
espécie de discriminação.
 § 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma
de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o
propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias
assistivas.  Fonte: Lei 13.146/15



 Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver,
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

 V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos
estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a
participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

 VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de
atendimento educacional especializado, de organização de
recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

 Fonte: Lei 13.146/15



Documentos Norteadores do
IFRS-Caxias do Sul 

Fonte: http://napne.caxias.ifrs.edu.br/index.php/documentos-norteadores/

INSTRUÇÃO NORMATIVA PROEN Nº 07, DE 04 DE
SETEMBRO DE 2020

 Regulamenta os fluxos e procedimentos de identificação,
acompanhamento e realização do Plano Educacional
Individualizado (PEI) dos estudantes com necessidades
educacionais específicas do IFRS



Documentos Norteadores do
IFRS-Caxias do Sul 

PORTARIA 153/2021

 Designar servidores para comporem o Núcleo de Atendimento
às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE)
do IFRS Campus Caxias do Sul.

Fonte: http://napne.caxias.ifrs.edu.br/index.php/documentos-norteadores/



 deficiência física;

deficiência auditiva;

 deficiência visual;

deficiência mental (intelectual);

 deficiência múltipla;

PEI - PARA QUEM? 

Farão jus ao PEI os estudantes que apresentarem:

Fonte: http://napne.caxias.ifrs.edu.br/wp-content/uploads/2022/03/in-2020.pdf
 



pessoa com transtorno do espectro autista;

transtornos funcionais específicos (dislexia, disgrafia, discalculia,
dislalia, disortografia, transtorno de déficit de atenção e
hiperatividade) ou outra condição limitante da aprendizagem e,
também, 

estudantes com altas habilidades/superdotação

PEI - PARA QUEM? 

Fonte: http://napne.caxias.ifrs.edu.br/wp-content/uploads/2022/03/in-2020.pdf
 



INSTRUÇÃO NORMATIVA PROEN Nº 07, 
DE 04 DE SETEMBRO DE 2020. 

PEI - COM QUEM?  
 

Art. 7º O PEI deverá ser elaborado a partir das informações
coletadas junto aos responsáveis e ao estudante, e construído de
forma colaborativa, entre o NAPNE (ou NAAf), Setor Pedagógico,
Assistência Estudantil e corpo docente do curso no qual o estudante
ingressou. Parágrafo único. Deverá ser previsto pelos docentes horário
de atendimento individualizado para os estudantes com necessidades
educacionais específicas.



PEI - QUANDO

Art. 9º O PEI deverá ser entregue no NAPNE/NAAf ou Setor
Pedagógico, ao final de cada etapa do período letivo (trimestre ou
semestre), que deverá manter uma pasta com o registro de todas as
adaptações razoáveis desenvolvidas pelos docentes a cada
estudante com necessidades educacionais específicas, com vistas a
promover a acessibilidade curricular. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PROEN Nº 07, 
DE 04 DE SETEMBRO DE 2020. 



Fonte:
http://napne.caxias.ifrs.edu.br/wp-
content/uploads/2021/02/22-PEI-e
Acessibilidade-Curricular.pdf



Compreende-se acessibilidade curricular "[...] como
estratégias pedagógicas que favorecem o
desenvolvimento e engajamento dos estudantes
com deficiência no projeto pedagógico coletivo da
turma aliando a devida atenção ao seu percurso
individualizado" (HAAS, 2021, p. 266).

ACESSIBILIDADE CURRICULAR



MODELO DE PEI
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